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RESUMO 

 

A principal contribuição deste Trabalho de Conclusão de Curso é a implementação 
de um sistema de gerenciamento de informações para a Coleção Rochas e Minerais 
no Museu Antares de Ciência e Tecnologia, de modo a promover a organização e 
padronização de linguagens e conteúdos de tais acervos. Considerando a influência 
que a documentação museológica exerce sobre os objetos no âmbito museal, foi 
realizado um levantamento bibliográfico sobre a área, denotando sua importância 
para a instituição museológica, como uma das áreas essenciais para o cumprimento 
da função do museu. Ancorada em tais parâmetros, partiu-se para o tratamento 
documental da Coleção Rochas e Minerais, de modo a fundamentar seu testemunho 
e sua posição de documento disseminador de informações. Para atingir o objetivo 
proposto, optou-se pela metodologia da pesquisa-ação de natureza qualitativa, que 
possibilita a relação direta com o objeto de estudo, permitindo intervenções de 
modo, a proporcionar mudanças positivas para a instituição. 

 
 

 

Palavras-Chaves: Documentação museológica-Coleção- Rochas e Minerais- Museu 

Antares de Ciência e Tecnologia/Observatório Astronômico Antares. 
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1- INTRODUÇÃO 

 

Este Trabalho de Conclusão de Curso de Graduação em Museologia contribui 

com a implementação de um sistema documental para a Coleção Rochas e Minerais 

no Museu Antares de Ciência e Tecnologia (MACT), em Feira de Santana. O estudo 

está especificamente direcionado para a criação de instrumentos da Documentação 

Museológica na instituição, de modo a promover a organização e padronização da 

referida coleção. 

O MACT é uma instituição administrada pela Universidade Estadual de Feira 

de Santana (UEFS), que desenvolve ações educativas e sociais, promovendo a 

difusão do conhecimento científico e tecnológico de forma interativa para a 

sociedade. O mesmo possui um acervo heterogêneo, organizado em três coleções: 

Científicos e Tecnológicos, Biologia, Rochas e Minerais. 

A escolha pelo tema do TCC se deu após o cumprimento do estágio 

obrigatório realizado no primeiro semestre de 2013 no MACT, que consistiu na 

oportunidade de vivenciar a prática da Documentação museológica, contribuindo 

para o desenvolvimento do senso crítico. O museu tem a preocupação em mostrar 

resultados para a comunidade local e aquelas que vivem no entorno. Com a 

documentação organizada será possível criar mecanismos que auxiliem ainda mais 

nos trabalhos a serem realizados com a Coleção Rochas e Minerais, trazendo 

reflexões da realidade através do olhar sobre o objeto e evitando equívocos, quando 

disponibilizar estas informações. 

O Estatuto de Museus promulgado no dia 14 de janeiro de 2009 através da 

Lei de nº 11.904 sancionada pelo Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva 

apresenta normas necessárias para o regimento interno dos museus (Anexo 1). Em 

relação à documentação museológica é descrito no capítulo II, Subseção IV, 

Parágrafo único, no artigo 39 (2009, p.03), que é obrigação dos museus manter a 

documentação sistematicamente atualizada sobre os bens culturais que integram 

seus acervos, na forma de registros e inventários. Desta forma, a documentação 

museológica ocupa um lugar de relevância dentro das instituições museológicas, 

sendo destacada no Estatuto como indispensável para o funcionamento dos 

museus; além de ser um patrimônio da sociedade que deve ser salvaguardado. 
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A documentação museológica por meio de seus instrumentos tem a 

competência de transformar os objetos em documentos, que por sua vez cumprem 

com a função de ensinar, divulgar conhecimentos, assumindo assim seu lugar de 

testemunho do passado e memória viva. Cândido (2006, p.36) traz a perspectiva 

sobre sua importância em tornar as coleções fontes de conhecimento, onde o 

controle e a sistematização das informações darão essência para as atividades 

executadas no museu: 

 

(...) A documentação de acervos museológicos é o procedimento essencial 
dentro de um museu, representando o conjunto de informações sobre os 
objetos por meio da palavra (documentação textual) e da imagem 
(documentação iconográfica). Trata-se, ao mesmo tempo, de um sistema de 
recuperação de informação capaz de transformar acervos em fontes de 
pesquisa científica e/ou em agentes de transmissão de conhecimento, o que 
exige a aplicação de conceitos e técnicas próprios, além de algumas 
convenções, visando à padronização de conteúdos e linguagens. 

 

A coleção Rochas e Minerais abrange informações complexas referentes à 

compreensão da dinâmica terrestre, ou seja, os processos geológicos que explicam 

sua origem e que estão inteiramente relacionados com os fenômenos físicos, 

químicos e biológicos. Portanto, a partir das especificidades de cada amostra, é 

possível desvendar o contexto geológico e ainda relacionar a sua inserção e 

importância para a realidade de cada indivíduo. O gerenciamento das informações 

da referida coleção propiciará a sociedade um contato amplo sobre os conceitos 

geológicos, que podem ser encontrados no museu através de uma linguagem 

técnica adequada.  

A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste trabalho foi a pesquisa 

ação de natureza qualitativa.  Segundo Tripp (2005, p.443), é conceituada como 

toda tentativa continuada, sistemática e empiricamente fundamentada de aprimorar 

a prática. Desta forma, esta metodologia de investigação-ação possibilita o contato 

direto com o objeto de estudo, sendo necessária para o cumprimento do trabalho. 

Como alguns referenciais teóricos foram utilizados: Maria Inez Cândido (2006) 

que contextualiza as premissas básicas sobre a função social das instituições 

museológicas, trazendo a compreensão do objeto como um documento e explica o 

tratamento adequado para o mesmo. Helena Dodd Ferrez (1994) que faz revisões 

sobre os aspectos gerais, que envolvem a área da documentação. Fernanda 

Camargo-Moro (1986) que disponibiliza as ferramentas da documentação 



16 
 

 
 

museológica para a criação da ficha de catalogação, adotando as convenções 

exigidas para melhor compreensão do preenchimento da mesma, dentre outros 

autores que tratam da mesma temática. Viktor Leinz em sua publicação: Geologia 

Geral (1978), que menciona a importância do acervo Rochas e Minerais, assim 

como Delicado (2013) que revela a importância do conhecimento geológico para a 

sociedade. 

A organização do trabalho se deu da seguinte forma: o primeiro capítulo 

apresenta uma breve introdução. O segundo capítulo menciona o histórico sobre a 

cidade onde está inserido o Museu Antares de Ciência e Tecnologia/Observatório 

Astronômico Antares, objetivando a compreensão do contexto. Em seguida, a 

apresentação da instituição abordando a relação e a importância para a cidade de 

Feira de Santana, a Estrutura Organizacional do Museu Antares de Ciência e 

Tecnologia, planta do Observatório Astronômico Antares, exposições e acervos. 

O terceiro capítulo comenta sobre a contextualização da documentação 

museológica até a atualidade, suas abordagens conceituais através de diferentes 

autores e as etapas do processamento técnico da mesma. O quarto capítulo 

menciona a metodologia utilizada e os instrumentos da Documentação museológica. 

O quinto capítulo revela os resultados da pesquisa. O sexto capítulo apresenta as 

considerações finais sobre o Trabalho de Conclusão de Curso e aponta sugestões 

para novos horizontes da documentação museológica na instituição. O sétimo 

capítulo lista as referências bibliográficas utilizadas para a construção da pesquisa. 
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2- FEIRA DE SANTANA: “PRINCESA DO SERTÃO” 

 

2.1- Localização do Município 

 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 

2013 a cidade de Feira de Santana possuía uma área territorial equivalente a 

1.337,993km², com 556.642 habitantes (Figura 1). Sua localização geográfica é 

cortada pelas rodovias federais: BR-101, BR-116 e BR-324; além de quatro 

estaduais: BA-052, BA-503 e BA-504, que possibilitam rotas diversificadas a 

diferentes regiões do Estado. 

O município possui uma potencialidade significativa para a sociedade em 

geral, com característica socioeconômica, política, demográfica e espacial que 

permite ser destaque entre as diversas regiões do Estado da Bahia. Designada 

como Região Metropolitana1 a cidade de Feira de Santana propõe projetos 

inovadores para uma gestão hábil dos serviços públicos que melhorarão ainda mais 

o desenvolvimento de sua região e dos municípios que atualmente lhe formam. No 

dia 06 de julho de 2011, o Governador Jaques Wagner sancionou a lei 

complementar estadual n.º 35 (LCE 35/2011), que tem a proposta de agrupar 15 

municípios, começando pelos municípios de Amélia Rodrigues, Conceição da Feira, 

Conceição do Jacuípe, São Gonçalo dos Campos e Tanquinho. Na segunda fase, 

estarão: Anguera, Antonio Cardoso, Candeal, Coração de Maria, Ipecaetá, Irará, 

Riachão do Jacuípe, Santa Bárbara, Santanopolis e Serra Preta.  

Sobre este aspecto, Carvalho (2008, p.64) enfatiza que a cidade é: 

 

Considerada como um dos quinze principais centros submetropolitanos do 
Brasil, ao lado de capitais nordestinas a exemplo de Natal, João Pessoa, 
Maceió e Aracaju, é também a primeira das catorze cidades do interior 
baiano a ostentar uma população bem acima de 100.000 habitantes (...) 

 

De tal forma é a região mais populosa do interior do Estado da Bahia, que 

alcança progressos, ocupando seu lugar como um dos principais centros 

submetropolitanos do Brasil.  

                                                
1
 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013), Região Metropolitana, “é uma 

região estabelecida por legislação estadual e constituída por agrupamentos de municípios limítrofes 
(que fazem fronteiras), com o objetivo de integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum.”. 
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FIGURA 1- Localização do Município de Feira de Santana. 
Fonte: Dados Cartográficos 2013 Google, INEGI, MapLink 
Adaptado: Autora, 2013. 

 

2.2- Breve Histórico 

 

Seguindo a historiografia sobre a origem do município, o povoamento da 

cidade de Feira de Santana começa no século XVIII, tendo como principal referência 

o casal Anna Brandão e Domingos Barbosa de Araújo, proprietários da Fazenda 

Santana dos Olhos D’água.  

Segundo Moreira (1992, p.191):  

 

(...) a Fazenda Santana dos Olhos D’água localizava-se no interior de um 
amplo e privilegiado tabuleiro (entre o Recôncavo e o Sertão), umedecido 
por lagoa, rios (Pojuca, Jacuípe, Subaé), nascentes, olhos d’água e 
pastagens, bom clima.(...) 

 

Para Galvão (1982, p.27) conforme escritura de 28 de setembro de 1732, o 

casal doou uma cessão de cem braças de terra em quadra no Alto da Boa Vista, 

para edificar ao seu redor uma capela para invocação de São Domingos e Santana. 

Silva (2006, p.42) menciona que depois de construída, a capela tornou-se um 

ponto de referência de encontro entre as populações circunvizinhas, dando origem a 

uma feira no primeiro quartel do século XVIII. Os determinantes geográficos foram 



19 
 

 
 

importantes para o desenvolvimento das regiões e Feira de Santana não se 

distinguiu desta realidade. A referida cidade está situada numa zona intermediária 

entre o litoral úmido e o interior semiárido, da região Nordeste do Brasil.  

No século XVIII, o litoral e a pecuária eram aspectos marcantes para a 

concretização do povoamento no interior das regiões do Brasil, estabelecendo assim 

uma dinâmica para o processo de formação dos territórios baianos.  

Freitas (2013, p.10) diz que: 

 

A produção do espaço urbano que no século XVI na Bahia direcionou a 
concentração da população baiana no litoral, quando a característica 
daquele período se mantém na atualidade. Outro aspecto que contribuiu 
para esta formação foi a pecuária, responsável por iniciar o povoamento do 
interior no século XVIII, em decorrência da expansão das fazendas de 
criação e das feiras de gado, atividade econômica que orienta a 
organização das primeiras vias de comunicação com as regiões norte e o 
nordeste do Estado. Estas vias foram responsáveis pela condução dos 
rebanhos bovinos em direção ao Recôncavo, facilitando a circulação de 
pessoas e das mercadorias.(...) 

 

De acordo com os fatores geográficos, Feira de Santana recebia inúmeros 

viajantes, comerciantes de várias partes, alguns para fins de compra ou venda 

principalmente de gado, outros para visitar a capela e orar. O fato era que cada vez 

mais, se estabelecia uma feira periódica nos arrabaldes da Fazenda Santana dos 

Olhos D'água, iniciando o processo de povoação do arraial.  

Para Santo (2003, p.11): 

 

Em pouco tempo, algumas pessoas começaram a se fixar na região, 
visando o pequeno comércio oriundo da passagem dos vaqueiros, surge 
assim, uma feira de gado e um comércio paralelo de alimentos e outros 
produtos essenciais à sobrevivência dos viajantes, durante o seu longo 
percurso, e à dos moradores da região. No início do período colonial, a feira 
ocorria aos domingos, muito provavelmente em função da missa celebrada 
na Igreja supracitada. Já durante o primeiro quartel do período colonial até 
dezembro de 1854, a feira passou a ocorrer às terças-feiras. Só depois de 
1854 é que passou a ser realizada às segundas-feiras, com a intenção de 
apressar a ida do gado para Salvador. 

 

Miranda, Silva e Oliveira (2013, p.05) mencionam que a atividade comercial 

despontou, o que favoreceu a ampliação territorial e o povoamento das terras da 

fazenda, principalmente com a construção de casas de pedras. Desde então, o 

crescimento populacional e o desenvolvimento urbano foi se configurando.  

Moreira (1997, p. 314) diz que: 
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O arraial que inicialmente servia apenas de ponto de apoio para as paradas 
dos vaqueiros e fazendeiros, tornou-se um centro comercial com o 
surgimento de casas para hospedar os viajantes, fazendo com que o 
Governo Imperial em 1832, elevasse o arraial oficialmente à categoria de 
vila, e já no ano de 1873, através da Lei provincial datada de 16 de junho, 
transformava-se a vila em cidade, com a denominação de Cidade Comercial 
de Feira de Santana, para mais tarde ser chamada de Feira de Santana. 

 

A posição geográfica da região condicionou para a expansão em termos 

territoriais, sociais, políticos e econômicos. Feira de Santana se consolidou através 

da atividade pecuária e posteriormente a expansão comercial de inúmeros produtos, 

até chegar à potência atual. Em dezembro de 1919, após a visita de Ruy Barbosa, a 

cidade ficou conhecida como “Princesa do Sertão”. 

A cidade passou por modernizações e ampliação em sua economia, 

instaurando o centro industrial Subaé (CIS), rodovias, ampliação das ruas, criação 

de avenidas e ainda, mantendo suas características comerciais iniciais.  

Feira de Santana consolidou-se num ambiente de progresso no decorrer dos 

séculos. Sobre os aspectos de desenvolvimento cultural e educacional da cidade, os 

investimentos podem ser notados na implantação de universidades estadual e 

federal, faculdades, centros de pesquisas, museus, observatórios, centros de 

cultura, bibliotecas, dentre outros. 

 

2.3- Museu Antares de Ciência e Tecnologia 

 

O Museu Antares de Ciência e Tecnologia faz parte do cenário do município 

de Feira de Santana. Seu núcleo institucional está localizado nas dependências do 

Observatório Astronômico Antares (OAA), à Rua da Barra, 925, Bairro: Jardim 

Cruzeiro (Figura 2). A instituição pertence à Universidade Estadual de Feira de 

Santana (UEFS) na qualidade de Unidade de Desenvolvimento Organizacional, 

ligada diretamente à Administração Superior (Reitoria e Vice-Reitoria) da 

Universidade. 
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               FIGURA 2- Mapa de localização do Museu de Ciência e Tecnologia Antares/Observatório                    
               Antares na cidade de Feira de Santana. 
               Fonte: Disponível em:<http://www.uefs.br/cnmem/mapaFeira.jpg>. Acesso em 26/01/2014. 
               Adaptação: Autora, 2014. 

 

Em 1992, este órgão é inserido sob a Resolução 02/92 através do Conselho 

Administrativo à UEFS. O decreto regulamentador de número 1.456 de 27 de agosto 

de 1992 da Bahia altera a redação do § 2º do Artigo 31 do Regulamento, aprovado 

pelo Decreto nº 28.168, de 25 de agosto de 1981 e determina no Art. 1º O § 2º do 

Artigo 31 da Universidade que o Observatório Astronômico Antares passaria a ser 

um órgão suplementar da UEFS. Com isso, iniciou seus trabalhos de pesquisa com 

cunho científico acadêmico. 

A UEFS foi criada pela Lei 2784 de 24.01.70 e autorizada a funcionar pelo 

Decreto Federal 77496 de 27.04.76, sendo uma Instituição pública e gratuita, 

mantida pelo governo do Estado da Bahia, sob o regime de autarquia2. A 

Universidade nasceu como resultado de uma estratégia governamental, com o 

objetivo de interiorizar a educação superior até Salvador. Tem como missão produzir 

e difundir o conhecimento, contribuindo para o desenvolvimento regional e nacional, 

                                                
2
 Segundo o Dicionário Aurélio: Autarquia. [Do gr. autarchia] S.f. Jur. Entidade autônoma, auxiliar e 

descentralizada da administração pública, sujeita à fiscalização e à tutela do Estado, com patrimônio 
constituído de recursos próprios, cujo fim é executar serviços de caráter estatal ou interessantes à 
coletividade [...] (1996, p.201). Na administração pública, autarquia é uma entidade auxiliar da 
administração pública estatal autônoma e descentralizada, fiscalizada e tutelada pelo Estado. 
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promovendo a interação social e a melhoria da qualidade de vida; através das 

funções de ensino, pesquisa e extensão, privilegiando a região do semiárido. 

Portanto, o Observatório passou a ser de fato uma instituição pública aliada à UEFS, 

tornando-se mais uma unidade extra campus, de papel fundamental para a 

sociedade em geral, principalmente a feirense, com o propósito de divulgar e 

expandir conhecimentos. 

No ano de 2003, surgiu a oportunidade de criar um museu nas dependências 

do Observatório, através dos Projetos de “Educação, Ciência e Sociedade” (PECS), 

apoiado pela Fundação Vitae para a educação científica e “Ensino de Ciências nas 

Escolas” pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPQ). 

Com o apoio administrativo da UEFS, o Museu Antares foi inaugurado em 24 

de setembro de 2009 e desde então desenvolve seu trabalho com responsabilidade, 

de forma a torná-la uma instituição de referência nacional (Figura 3). O MACT vive 

em harmonia com a cidade de Feira de Santana, onde a comunidade atua em 

função da melhoria da qualidade de vida de todos. Destaca-se pelo parâmetro do 

trabalho social, atuando tanto com as escolas quanto com sua comunidade e 

visitantes. Estes por sua vez, encontram neste espaço um modo interativo de 

adquirir conhecimentos. 

Segundo o Regimento Interno do Museu (2013, p.01), a sua função é: 

 
a. Organizar, preservar e ampliar o acervo do museu, que se constitui de 

peças de interesse para as ciências; 
b. Utilizar o espaço do museu como ambiente educacional não-formal; 
c. Incentivar e estimular as pesquisas e estudos, utilizando o acervo do 

museu; 
d. Tornar conhecido este acervo, através da realização de exposições 

permanentes e itinerantes e eventos de divulgação; 
e. Propor acordos e contratos com entidades congêneres e outras de 

caráter público ou particular, nacionais ou estrangeiras, para a 
realização de programas de intercâmbio e cooperação. 

f. Oferecer serviços à comunidade, no âmbito de sua especialidade e 

possibilidades. (Anexo 2) 
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    FIGURA 3 - Fachada do Museu Antares de Ciências e Tecnologia. 
    Fonte: Arquivos do Museu, 2013. 
    Adaptação: Autora, 2014. 

 

 

O museu propicia a valorização e a disseminação do conhecimento científico 

para toda a sua comunidade, através de uma educação não-formal, no qual o 

visitante tem acesso direto para fazer a análise/comparação, através de sua 

realidade. Esta integração é realizada através das exposições, que passam o 

conhecimento de forma dinâmica e interativa, possibilitando o desenvolvimento 

crítico do mesmo. Além do aspecto educacional, o MACT é também uma opção de 

lazer no município de Feira de Santana. 

 

2.3.1- Organograma do Museu  
 

Segundo o Regimento Interno Museu Antares de Ciência e Tecnologia (2013, 

p.01), a administração do museu está sob responsabilidade do Prof. Paulo Poppe 

(Diretor do Observatório Astronômico Antares), Lise Marcelino Souza (Museóloga) e 

um profissional de nível superior na área da Ciência e Tecnologia do Observatório 

Astronômico Antares (ainda não definido). O regimento foi aprovado em outubro de 

2013 e a primeira reunião com a equipe do museu foi marcada para o final do mês 

de fevereiro de 2014, para colocá-lo em prática. 

O Museu é um setor técnico do Observatório e tem como equipe: o Prof. Dr. 

José Carlos Barreto de Santana (Reitor da UEFS), Prof. Dr. Genival Corrêa de 
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Souza (Vice-Reitor), Prof. Dr. Paulo César da Rocha Poppe (Diretor do Museu), a 

Lise Marcelino Souza (Museóloga), Thauane Lima de Souza (Administradora), 

Carolina Cerqueira e Saladina Amoedo Athayde (Biólogas). (Desenho 1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
DESENHO 1 _ Organograma da equipe contribuinte do Museu Antares. 
Fonte: Autora, 2014. 

 

 

Os setores que compõem o Observatório Astronômico Antares são: Diretoria, 

Biblioteca Setorial, Núcleo de Sensoriamento Remoto (NUSERE), MACT, 

Experimentoteca e Clube de Astronomia. (Figura 4) 

A Diretoria é responsável por cuidar dos assuntos administrativos, 

viabilizando o desenvolvimento do Observatório e do museu. 

A Biblioteca Setorial abriga uma coleção de livros da área de Astronomia e 

guarda publicações de outros temas; além de ser um referencial na pesquisa 

científica da referida área mencionada anteriormente. 

O NUSERE realiza o monitoramento de áreas da localidade, produz e 

imprime mapas. 

A Experimentoteca é o local onde são produzidas as maquetes didáticas, 

relacionadas à temática de Geologia, Preservação do Meio Ambiente, como também 

são organizadas as oficinas para ministrar a confecção de maquetes. 

REITOR 
  

 VICE-REITOR  

Observatório Astronômico Antares 

 
Museu Antares de Ciência e Tecnologia 

 

DIRETOR 

Museóloga 

Administradora 

Biólogas 
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  FIGURA 4- Planta do Observatório Astronômico Antares (OAA). 
  Fonte: Arquivos do Observatório, 2013. 
  Adaptação: Autora, 2014. 

 

O Clube de Astronomia funciona aos sábados no Auditório do Observatório e 

os participantes se reúnem para debater sobre a referida área. O MACT é um dos 

setores que contribui para a compreensão e percepção da Ciência e Tecnologia, 

através de exposições de longa duração, atingindo os diferentes públicos. 

 

2.3.2- Exposições e Acervos  

 

O Museu Antares trabalha com uma linha cronológica, a partir do Projeto 

denominado ‘Planeta Terra: Eras e Épocas’, que menciona temas desde o 

surgimento do planeta até os dias atuais, através das exposições de longa duração.  

As exposições foram divididas em três roteiros: Astronomia, Preservação do 

Meio-Ambiente e Dinossauro/Pré-História. Antes de iniciar qualquer um dos roteiros, 

são apresentados vídeos sobre a instituição. 

No roteiro de Astronomia é abordada a questão do surgimento do universo, 

iniciado pelo planetário3
 (Figura 5), que demonstra como a tecnologia era utilizada 

                                                
3 Planetário é um instrumento óptico, mecânico e eletrônico, que projeta um céu artificial como num 
cinema, permitindo uma visão privilegiada das estrelas, do sol, da lua, dos planetas, simulações de 
eclipse, movimento do sol durante o dia, nas estações do ano e outros fenômenos. Informações 



26 
 

 
 

para melhorar e organizar o cotidiano, através da observação. Adiante, tem-se o 

Stonehenge, uma réplica em escala reduzida de um Monumento Pré-Histórico 

Megalítico, sendo um dos recursos utilizados como tecnologia da época para auxiliar 

no cotidiano. Após o momento de observação, nota-se a evolução no decorrer do 

tempo, em que o homem explora o universo. O girotec4
 mostra a ausência da 

gravidade, equiparando ao mesmo efeito que ocorre com os astronautas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  FIGURA 5- Roteiro Astronomia. 
  Fonte: Arquivos do Museu, 2013. 
  Adaptação: Autora, 2014. 

                                                                                                                                                   
extraídas de: Planeta Em Tempo Real. Observatório Antares- Feira De Santana- Bahia. Disponível 
em: <http://planetaemtemporeal.blogspot.com.br/2011/09/observatorio-antares-feira-de-santana.h 
tml>. Acesso em 26/01/2014.  

 
4 Girotec é um suporte fixo com três círculos concêntricos, em que uma pessoa de até oitenta quilos 

fica presa pelos punhos e pés. Quando girada em várias direções, simula-se a sensação de ausência 
de gravidade. Informações extraídas do Universo Físico. Disponível em: <http://universofisicoylkf.bl 
ogspot.com.br/2010/11/girotec.html>. Acesso em 26/01/2014. 

 

1 2 

3 

4

4 
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A Preservação do Meio Ambiente (Figura 6) é um dos roteiros focado na 

exposição de longa duração. A exposição Rochas e Minerais é contextualizada a 

partir da história da origem do Big Bang, a importância das rochas e minerais, os 

motivos de sua extração, onde podem ser encontradas, suas variedades e como a 

extração das mesmas podem causar riscos ao meio ambiente, influenciando na vida 

cotidiana da sociedade.  

No espaço Natureza, o visitante conhece os quatro biomas5 baianos, o que 

possibilita a reflexão sobre a Preservação do Ambiente, a diversidade de animais 

que existem em cada bioma; além de mencionar as características de cada um, de 

modo a entender a sua sobrevivência. Desta maneira, explicam sobre a sua 

extinção, assim como a importância dos mesmos.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Figura 6 – Roteiro Preservação do Meio Ambiente.  
        Fonte: Arquivos do Museu, 2014. 
        Adaptação: Autora, 2014. 

                                                
5
 Bioma é uma comunidade de plantas e animais, com formas de vidas e condições ambientais 

semelhantes. Cada bioma é representado por um tipo de vegetação principal, que lhe confere uma 
característica visual. Disponível em: <http://marista.edu.br/piox/files/2010/11/os-grandes-biomas-
terrestres.pdf>. Acesso em 14/02/2014. 

1 

2 
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Com o roteiro do Tempo da Pré-História, os mamíferos e os fatos históricos 

que ocorreram em nosso planeta são apresentados no ‘Parque dos Dinossauros e 

Pterossauros do Brasil’. (Figura 7) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
FIGURA 7- Roteiro do Tempo da Pré-História. 
Fonte: Arquivos do Museu, 2013. 
 

Em ação conjunta com o OAA, o MACT desenvolve um trabalho social, 

contribuindo para a contratação de monitores (alunos da UEFS), que esclarecem 

sobre os temas apresentados por meio das exposições de longa duração. 

Os acervos da instituição são organizados em três coleções: A- Científicos e 

Tecnológicos referentes aos aparelhos celulares, telescópios, fotoeliógrafos6, 

                                                
6
 Telescópio utilizado para fotografar e visualizar o Sol. 

1 

2 
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microscópios, diários de observação lunar, dentre outros. B- Biologia que 

corresponde a animais taxidermizados, esqueletos de animais e de seres humanos 

para estudar anatomia, livros didáticos, quadros de plantas, maquetes e ninhos; C- 

Coleção Rochas e Minerais totalizando 232 objetos entre 203 amostras/fragmentos 

de rochas e minerais, 04 fragmentos de meteoritos, 02 réplicas de meteoritos, 03 

enciclopédias, 02 livros, 17 fotos sobre o meteorito de Bendengó e 03 miniaturas de 

casa que demonstram a utilização das rochas e minerais e constituição dos objetos 

do dia-a-dia.  

As amostras de rochas e minerais retirados do contexto da dinâmica terrestre 

tornam-se acervos capazes de fornecer conectividade para a divulgação científica. 

São importantes instrumentos, pois revelam informações específicas e particulares 

que conduzem a compreensão dos fenômenos geológicos.  

Segundo Leinz (1978, p.33): 

 

Mineral- É um elemento ou um composto químico, via de regra resultante de 
processos inorgânicos, de composição química geralmente definida e 
encontrada naturalmente na crosta terrestre. (...) Rocha- É um agregado 
natural formado de um ou mais minerais (...), que constitui parte essencial 
da crosta terrestre e é nitidamente individualizado. 

 

Para o mesmo autor (1978, p.03), a Geologia é a ciência que procura decifrar 

a história geral da Terra, desde o momento em que se formaram as rochas até o 

presente. Desta forma, a partir das amostras de rochas e minerais é possível obter 

informações que revelam os fatos históricos do planeta, além de contribuir para 

explicar a complexidade dos processos da camada terrestre, fornecendo subsídios 

para compreendê-la e atuar sobre tais fatores. 

Delicado (2008, p.55) afirma que: “os museus de temática científica são 

fundamentalmente vistos como espaços onde a ciência é mostrada ao público; com 

a finalidade primordial de difundir o conhecimento científico e gerar uma atitude 

positiva face à ciência.” Os objetos da Coleção Rochas e Minerais são portadores de 

informações que retiradas do seu contexto são capazes disto. Portanto, esta difusão 

tem importância no contexto atual da sociedade, uma vez que através dos conceitos 

geológicos e processos terrestres seja possível construir ações que o defenda e 

permita automaticamente o desenvolvimento qualitativo do planeta. 
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3- REFERENCIAIS TEÓRICOS 

 

3.1- Documentação Museológica- Breve Contextualização 

 

A Documentação Museológica esteve presente no decorrer dos séculos em 

diversos contextos. Segundo Yassuda (2009, p. 28), a mesma assumia basicamente 

a tarefa de registro, com o objetivo de comprovação de posse dos objetos 

salvaguardados. Os filósofos da antiguidade executavam essa atividade para 

inventariar seus objetos e lugares sagrados, na intenção de perpetuar as 

informações que eram pertinentes aos seus costumes. Durante a Idade Média, a 

documentação era utilizada principalmente para ter controle dos objetos. 

No século XVI, os catálogos se tornaram recursos recorrentes nas coleções 

para descrevê-los.  A prática do colecionismo foi configurada a partir do acúmulo de 

elementos que representavam o exotismo existente no mundo, surgindo 

posteriormente os gabinetes de curiosidades com objetos diversificados. No século 

XVII, a busca pela sistematização se torna recorrente, havendo a necessidade de 

difundir a informação visual através das pinacotecas. Os catálogos se tornaram um 

instrumento difusor de caráter visual da coleção. Para a mesma autora, (2009, p.29) 

esta “era uma forma de acesso à distância a determinada coleção”. 

Continuando com o discurso de Yassuda (2009, p.30), no século XVIII, estes 

catálogos passaram a ter uma nova configuração, ao qual a documentação foi se 

consolidando e as obras de arte ganharam um significado maior, tornando-se 

símbolos de riqueza. Nesta perspectiva, era necessária uma documentação mais 

abrangente, utilizando métodos da documentação manual, com informações como 

autor, dimensões e localização das obras. 

Com a Revolução Francesa, os museus ganharam um novo sentido, o que 

conseqüentemente influenciou no desencadeamento da documentação para a 

proteção dos objetos. Segundo Julião (2006, p.18-19) era “para preservar a 

totalidade e diversidade de um patrimônio nacionalizado, no contexto da Revolução, 

foram desenvolvidos métodos para proceder ao seu inventário e gestão.”  

A partir do século XX, a documentação necessitou de reformulações para 

criar documentos produzidos a partir do acervo. Em 1927 foi criada a Oficina 

Internacional de Museus (OIM), que incentivou o caráter enciclopédico e pedagógico 

dos museus. O cumprimento de ações padronizadas no âmbito da documentação 



31 
 

 
 

museológica viabilizou a adequação da comunicação dentro do museu. Para 

Yassuda (2009, p. 33), a OIM preocupou-se em unificar os métodos documentais, 

“visando à automação e o compartilhamento da informação entre os sistemas de 

museus”. 

Em 1946, as atividades da documentação museológica tiveram ênfase, a 

partir da criação do Conselho Internacional de Museus (ICOM)7, em Paris. Este 

conselho possibilitou as transformações ocorridas dentro dos museus, delimitando 

suas funções museológicas. Sua atuação trouxe colaborações para o 

desenvolvimento desta área técnica, o que possibilitou em 1950 o surgimento do 

Comitê Internacional de Documentação (CIDOC), com a tarefa de criar uma 

padronização de documentação de diferentes tipologias de acervos, substituindo a 

partir de então, a OIM.  

Conforme Cerávolo e Tálamo (2007, p.02): 

 

A documentação em museus é uma atividade que já era realizada há muito 
tempo, porém não se tinham parâmetros pré-estabelecidos para as técnicas 
e os processos destinados a sua execução, sendo definidos por qualquer 
profissional que compunha o corpo de funcionários do museu. 

 

Em 1960, a sua atuação referiu-se a padronização dos registros dos acervos 

dos museus. Segundo Cerávollo (1998 apud Yassuda, 2009 p.35), recomendava-se 

o uso de etiquetas padronizadas para a identificação do objeto, de fichas 

catalográficas e inventários, cujos modelos foram planejados por Oddon. 

As técnicas da informatização são inseridas nas práticas documentais, 

facilitando desta forma, as ações de planejamento documental, como também, 

auxiliando na acessibilidade das informações e formulando sistemas normatizados. 

 

 

                                                
7
 O ICOM é uma Organização não-governamental que mantém relações formais com a UNESCO. 

Executa parte de seu programa para museus, tendo status consultivo no Conselho Econômico e 
Social da ONU. É uma associação profissional sem fins lucrativos, financiada predominantemente 
pela contribuição de seus membros, por atividades que desenvolve e pelo patrocínio de organizações 
públicas e privadas. Sua sede é junto à UNESCO em Paris (França). Seu Conselho Consultivo é 
integrado por representantes dos Comitês Nacionais, dos Comitês Internacionais e das Organizações 
Regionais. Composto por mais de 20.000 membros, os afiliados do ICOM têm hoje a possibilidade de 
participar das atividades de 116 Comitês Nacionais e 30 Comitês Internacionais. Esses comitês 
compuseram grupos especializados em assuntos de interesse variado, porém ligados aos museus. 
Disponível em: <http://www.icom.org.br/index.cfm?canal=icom> Acesso em 08/02/2014. 

 



32 
 

 
 

Segundo Yassuda (2009, p.35): 

 

No entanto, a informatização não poderia resolver os problemas de coleta 
sistemática de informações sobre a propriedade intelectual, se restringindo 
à atividade de armazenamento, organização e comunicação de informações 
de modo rápido. 

 

Os museus possuíam características próprias e acervos diversificados, o que 

acaba por comprometer a eficácia do sistema de padronização, não atendendo a 

necessidade de todos e tornando-se difícil a regulamentação. 

Em 1970, na intenção de diminuir tais imparcialidades, o CIDOC se 

centralizou em dois pontos: um estudo das necessidades dos museus e o 

estabelecimento de um conjunto mínimo de dados, para a descrição dos objetos de 

museu. 

Os museus passaram por reformulações, com o objetivo de atender as 

demandas da sociedade contemporânea, que necessitava de um fazer museológico 

diferenciado e atuante. Em 1972, foi criado um documento que contribuiu para a 

reflexão do papel dos museus na educação da sociedade, atuando como agente de 

desenvolvimento, de acordo com a Mesa Redonda de Santiago 8.  

A prática e o pensamento museológico entram em processo de mudanças e 

os museus tornam-se comprometidos com o exercício da cidadania, buscando ser 

ativos e envolvidos cada vez mais com a sociedade. Nessa conjuntura os 

profissionais de museus abordam a questão da interdisciplinaridade na perspectiva 

de consolidar tais ideais. Segundo Primo (1999, p.03), “o museólogo é entendido 

enquanto ser político e social”. 

Nesse sentido, os objetos deixam de ser coletados apenas com o objetivo de 

representar, passando a ser suporte de memória e mediador de relações, tornando-

se um elemento difusor, com carga simbólica que permite a interação com a 

comunidade. Essa conversão evidencia o papel de uma documentação museológica 

                                                
8
 “Documento que define o novo conceito de acção dos museus: O Museu Integral, destinado a 

proporcionar à comunidade uma visão de conjunto de seu meio material e cultural. Com este novo 
conceito de museu, a instituição passa a ser entendida enquanto instrumento de mudança social, 
para o desenvolvimento e enquanto acção. Passando assim, a trabalhar com a perspectiva de 
patrimônio global.” Fonte: PRIMO, Judite. Pensar contemporaneamente a museologia. In: Cadernos 
de Sociomuseologia Nº 16, 1999, p.03. Disponível em: http://www.minom-
icom.net/_old/signud/DOC%20PDF/199901104.pdf. Acesso em 28/12/2013. 
 

http://www.minom-icom.net/_old/signud/DOC%20PDF/199901104.pdf.%20Acesso%20em%2028/12/2013
http://www.minom-icom.net/_old/signud/DOC%20PDF/199901104.pdf.%20Acesso%20em%2028/12/2013
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mais efetiva, um instrumento que necessita consolidar o objeto como um 

documento.  

Na década de 80, é aprofundada a questão da interdisciplinaridade na 

proposta de uma Nova Museologia, com a Declaração de Quebec9. Este fato 

repercutiu na área da documentação museológica, evidenciando a pesquisa 

científica como um elemento relevante, pois até então se preocupava apenas em 

fundamentar a documentação segundo as necessidades dos museus, assim como 

descrever os objetos. 

A delimitação da importância e o papel da documentação não estavam 

definidos. Em meio a preocupações e discussões, sempre na intenção de promovê-

la, surgiram duas tendências: a reflexiva e a tecnicista.  

Para Cerávolo e Tálamo, (2007, p.06): 

 

(...) Dessas duas tendências decorrem modos diferentes de tratar a 
informação e, portanto, a documentação sobre os objetos que se encontram 
nos museus. Segundo a tendência reflexiva, o objeto é individualizado, 
associado à pesquisa e produção de novos conhecimentos. Pretende-se 
compreender o objeto/documento sem que fique num segundo plano, 
necessidades informacionais da própria instituição. Na tendência tecnicista, 
percebe-se que a coleta de dados sobre os objetos de museu não 
apresenta maiores particularidades, uma vez que a meta principal é a 
prestação de contas para instâncias administrativas e, em menor grau, a 
produção de novos conhecimentos. 

 

No entanto, as autoras (2007, p.06) afirmam que “optar por uma ou outra ou a 

combinação de ambas, significa também impor diretrizes para os fluxos de 

processamento da informação nos museus. Mas não é só da escolha de uma 

tendência que esse fluxo se organizará.”  

No Brasil, Fernanda Camargo-Moro desenvolveu um trabalho com base em 

sua experiência internacional junto ao ICOM e aos museólogos documentalistas, 

produzindo um livro que cooperou com os delineamentos da documentação 

museológica. Para a autora (1986, p.41), a documentação sempre foi um “fator 

imprescindível para todas as atividades do museu”. Sua produção bibliográfica 

                                                
9
 Nesse evento, “a investigação e a interpretação assumiam importância no contexto museológico. O 

objectivo da museologia deveria ser, a partir deste momento, o desenvolvimento comunitário e não só 
a preservação de artefactos materiais de civilizações passadas."Fonte: PRIMO, Judite. Pensar 
contemporaneamente a museologia. In: Cadernos de Sociomuseologia Nº 16, 1999, p. 05. Disponível 
em: http://www.minom-icom.net/_old/signud/DOC%20PDF/199901104.pdf. Acesso em 28/12/2013. 

 

http://www.minom-icom.net/_old/signud/DOC%20PDF/199901104.pdf
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mostra os procedimentos técnicos e um conjunto de normas que são a base do 

trabalho de profissionais que atuam nesta área. 

Na década de 90, o controle terminológico começou a ser discutido, 

possibilitando a padronização da linguagem documental; além dos aspectos 

descritivos do objeto. Em 1992, a Declaração de Caracas10 propôs um novo conceito 

de museu, o museu integrado. 

No decorrer desta década, foram determinadas terminologias e vocábulos 

padronizados a serem instaurados à linguagem documental; facilitando assim, a 

concepção da pesquisa. Com estas ações foram criados grupos, programas e 

organizações preocupadas, em manter o aperfeiçoamento de tais práticas.  

De acordo com Yassuda (2009, p.37): 

 

O Consórcio para Intercâmbio de Informação de Museu- CIMI desenvolveu 
o XML Schema, para descrição de objetos de museus. Este programa foi 
baseado no SPECTRUM e denomina-se CIMI XML Schema. Ele permite 
uma rica descrição da informação relativa aos objetos de museus, incluindo 
informações associadas a pessoas, lugares e eventos acerca da história 
dos objetos, bem como informação sobre o gerenciamento e uso. 

 

Os museus que têm como objeto de estudo o patrimônio de cultura material, 

quando documentado contribui para que a memória seja preservada. Os sistemas 

documentais nos museus brasileiros são realizados de acordo com a particularidade 

de cada coleção; seguindo padrões gerais e enfatizando os fatores específicos.  

Para Oliveira (2009, p.35), a documentação e todos os esforços cooperativos 

para a padronização e realização encontram-se na fase embrionária. Segundo 

Yassuda (2009, p.36), hoje os métodos de documentação de museu continuam em 

processo de estruturação, adaptando-se às tecnologias vigentes no mundo 

globalizado. 

A mesma autora (2009, p.27) menciona que: 

 

(...) a documentação é restrita a pesquisadores, o público em geral não tem 
acesso à ela. No entanto, com as mudanças atreladas às tecnologias de 
comunicação vigentes, o acesso à distância tornou-se uma realidade e uma 

                                                
10

 Na Declaração de Caracas procura que a instituição museal “encontre espaço para o diálogo e que 
a função pedagógica.”. “Propõe que o museu assuma a sua responsabilidade como gestor social, 
através das propostas museológicas que reflictam os interesses das comunidades e utilizem uma 
linguagem comprometida com a realidade, sendo esta a única forma de transformá-la” (ibidem). 
Fonte: PRIMO, Judite. Pensar contemporaneamente a museologia. In: Cadernos de Sociomuseologia 
nº 16, 1999, p. 06 - 11. Disponível em: http://www.minom-
icom.net/_old/signud/DOC%20PDF/199901104.pdf. Acesso em 28/12/2013. 

http://www.minom-icom.net/_old/signud/DOC%20PDF/199901104.pdf
http://www.minom-icom.net/_old/signud/DOC%20PDF/199901104.pdf
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necessidade emergente, dando margem a novas formas de acesso e, 
portanto, a estudos de usuários e de suas necessidades informacionais. 

 

Conforme Ballardo e Milder, (2011, p.31): 

 

No Brasil, a criação de normas padronizadas para sistemas de 
documentação está limitada a catalogação e a terminologia adotada. No 
entanto, experiências que estão funcionando em instituições que trabalham 
com acervos museológicos e o desenvolvimento de pesquisas com base em 
trabalhos bem sucedidos, já estão sendo compartilhados no meio técnico e 
acadêmico. 

 

O CIDOC continua operando para promover, através de programas de 

formação pelo mundo, a progressão desta área da museologia. Em 2013, foi 

realizado um programa de formação que trata das questões singulares da 

Documentação Museológica, com a colaboração da Secretaria de Cultura do Estado 

de São Paulo, o Museu da Imigração, a Pinacoteca do Estado e o Centro 

Universitário Belas Artes de São Paulo.  

As discussões propiciaram uma ampliação para que tal prática seja 

regulamentada; de acordo as exigências e missão dos museus. A preocupação com 

a qualidade dos serviços administrados pela área é recorrente e as produções 

bibliográficas sobre a temática, permitem que cada instituição adapte à sua 

realidade, com uma base formal de experiências com outros museólogos. 

 

3.2- Documentação Museológica e suas abordagens conceituais 

 

Segundo Ferrez (1994, p.65), “os museus, assim como a própria Museologia, 

estão voltados basicamente para a preservação, a pesquisa e a comunicação das 

evidências materiais do homem e do seu meio ambiente, isto é do seu patrimônio 

cultural e natural.” Portanto, as ações realizadas com os objetos de cultura material 

se tornam o elo que permite o desenvolvimento das funções museológicas. Cada 

área técnica (Gestão, Documentação, Conservação, Comunicação e Educação) tem 

como denominador comum, a pesquisa e as mesmas se inter-relacionam. 

Deste modo, os museus possuem o caráter preservacionista, o que consolida 

em duas perspectivas: a preservação da memória por meio do objeto com todas as 

possibilidades de informações contidas nele e a preservação da estrutura física dos 

bens materiais. Dessa forma atua nos processos de conservação, seleção e 
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documentação. Esta última, por sua vez, ocupa um lugar relevante numa instituição 

museológica, como é citado na Política de Preservação de Acervos Institucionais 

(1995 p. 19-20): 

 

A instituição deve considerar que, no âmbito da preservação do acervo, a 
documentação ocupa lugar relevante, sendo diretamente responsável pela 
manutenção da memória institucional e dos acervos; Todo bem cultural 
pode ser entendido como documento por si mesmo, portador de 
informações, mas é a documentação técnica produzida a partir do bem 
cultural, o conjunto de conhecimentos sobre o mesmo, que o mantém 
contextualizado e atuante; Devem ser estabelecidas normas técnicas e 
rotinas para elaboração do sistema de documentação relacionado com o 
acervo, e a instituição deve encarregar profissional capacitado para este 
trabalho;  

 

Nesse segmento Cândido (2006 p.34) diz que os museus se vêem diante de 

um grande desafio, que é “preservar o objeto e a possibilidade de informação que 

ele contém e que o qualifica como documento.” 

Chagas (1994, p.37) define objeto como documento que ensina (doccere), ou 

mais precisamente, aquilo que pode ser utilizado para ensinar alguma coisa a 

alguém. Sendo indispensável, a realização da preservação do mesmo, para que se 

mantenha a historicidade e com isso, a perpetuação do conhecimento.  

Nascimento (1998, p.38), define documento como: 

 

Um meio que através da pesquisa, chega-se ao processo de produção de 
conhecimento, tendo como vetor a produção cultural do homem, que não é 
dissociado da rede de relações: sociais, políticas e econômicas na qual foi 
produzido, tendo um significado cultural de uso, função e movimento no 
passado e no presente. Ou seja, cuja historicidade do objeto museal 
representa um corte sincrônico, onde está presente as relações desiguais, 
diacrônicas, que se expressam na sua história, seja ele material e imaterial. 

 

Para a mesma autora (2006, p.38), o documento é consagrado como tal, pela 

capacidade de produzir conhecimento, sendo possível desvendar os fragmentos da 

realidade ao qual se insere independente do suporte material.  

De acordo com Cândido (2006, p.34): 

 

Partindo-se do pressuposto de que objetos/documentos são suportes de 
informação, o grande desafio de um museu é preservar o objeto e a 
possibilidade de informação que ele contém e que o qualifica como 
documento. Portanto, deve-se entender a preservação não como um fim, 
mas como um meio de se instaurar o processo de comunicação (...) 
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O objeto como documento possibilita o reconhecimento da cultura de uma 

determinada sociedade através de exposições, divulgação deste acervo mediante 

trabalhos acadêmicos, publicações e internet; a partir do momento em que está 

inserido no ambiente museológico.  

A mesma autora (2006, p.36) diz que: 

 

O potencial de um objeto museológico como bem cultural se estabelece a 
partir do somatório das informações de que ele se torna portador. Ou seja, 
materiais, técnicas, usos, funções, alterações, associados a valores 
estéticos, históricos, simbólicos e científicos são imprescindíveis, para a 
definição do lugar e da importância do objeto como testemunho da cultura 
material. Mas para além desta abordagem, contendo informações 
intrínsecas e extrínsecas sobre o objeto, é importante ressaltar que este só 
se torna um bem cultural quando o indivíduo/ a coletividade assim o 
reconhece. 

 

Peter Van Mensh, professor de Teoria Museológica da Reinwardt Academy - 

Museology Department, (1989 apud Chagas, 1994, p.38), criou três matrizes 

principais, para classificar os objetos museológicos, passando assim a documentá-

los:  

 
A - Propriedades físicas 
 

1. Composição material 
2. Construção técnica 
3. Morfologia subdividida em: 

a. Forma espacial e dimensões 
b. Estrutura de superfície 
c. Cor 
d. Padrões de cor e imagem 
e. Texto (quando for o caso) 

B- Função e significado 
 

1. Significado primário 
a. Significado funcional 
b. Significado expressivo (valor emocional) 

2. Significado secundário 
a. Significado simbólico 
b. Significado metafísico 
 

C-  História 
1. Genesis, o processo através do qual a ideia e a matéria prima se 

mesclam em uma forma. 
2. Tratamento 

a. Primeiro uso (geralmente em concordância com as intenções do 
artífice) 

b. Reutilização 
3. Deterioração 

a. Fatores endógenos 
b. Fatores exógenos 

4. Conservação e restauração. 
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Portanto, transformá-los em documentos se torna uma tarefa complexa e 

necessária na função museal, pelo fato de abranger tais aspectos a serem 

analisados, considerados como medidas fundamentais para obtenção de 

informações precisas sobre determinado acervo. 

 Conforme Pinheiro (2010, p. 81), os museus em seus desdobramentos 

também são compreendidos como sistemas de informação que encontram nas 

tecnologias de informação e comunicação (TIC), base para o encadeamento de 

sistemas de documentação museológica eficazes para a recuperação, controle e 

disseminação.   

A mesma autora (2004, p. 02) afirma que “embora a informação não possa 

ser definida nem medida, o fenômeno mais amplo que este campo do conhecimento 

pode tratar é a geração, transferência ou comunicação e uso da informação”.  

Para Loureiro (2010, p. 28): 

 

(...) O objeto musealizado, que integra os conjuntos de coleções 
denominadas de acervos, é o cerne de todo e qualquer empreendimento 
nos horizontes museológicos. Se em muitas outras áreas, a justificativa, a 
validação e legitimação de sua existência histórica e social encontram-se 
nas práticas logocêntricas de inscrição, nos museus a justificação e a 
validação de sua existência se dão em função, ou a partir do objeto 
enquanto documento. 

 

A documentação museológica é uma ferramenta indispensável para integrar o 

objeto no âmbito em que se encontra inserido, sistematizando, padronizando e 

salvaguardando as informações mais importantes; proporcionando a interação entre 

o objeto e o seu contexto. 

 Ferrez (1994, p. 65) define a documentação museológica como: 

 

O conjunto de informações sobre cada um dos seus itens e, por 
conseguinte, a preservação e a representação destes por meio da palavra e 
da imagem (fotografia). Ao mesmo tempo, é um sistema de recuperação de 
informação capaz de transformar, como anteriormente visto, as coleções 
dos museus em fontes de pesquisa científica ou em instrumentos de 
transmissão de conhecimento. 

 

A autora (1994, p. 70) ainda afirma que a documentação museológica é “um 

sistema composto de partes inter-relacionadas que formam um todo coerente, 

unitário, que intermedia fontes de informação e usuários, e se estrutura em função 
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do objetivo de atender às necessidades de informação de sua clientela. Desta 

maneira, os conceitos explanados viabilizam a representatividade desse campo de 

atuação como indispensável em todos os setores do museu, seja na forma de 

assegurá-los, ter o controle, recuperar instantaneamente as informações, como 

propicia o melhor envolvimento da sociedade com a cultura material e realização do 

processo de comunicação.” 

Segundo Nascimento (1998, p. 94): 

 

A documentação museológica é a ação que vai fundamentar o fazer 
museológico das outras ações no interior do museu, não deve ser entendido 
como a principal, ou a mais importante, mais concebida como um processo 
educativo que estará engajado a uma concepção de educação da instituição 
museu. Não sendo assim, continuará como um banco de dados de itens 
que nada comunicam, a não ser o que menos se necessita para a 
compreensão do objeto museal. 

 

Sendo assim, as informações intrínsecas e extrínsecas dão sentido a todo o 

processo de investigação, sendo um eixo de estudo para os profissionais que 

estarão submetidos a tarefa de pesquisar a historicidade do objeto. Levando-se em 

conta os fatores externos a ele, compreendendo o significado e a relevância 

histórica, social, cultural, artística e política de cada objeto do museu; de acordo com 

os critérios estabelecidos pela instituição. 

Para Ferrez (1994, p.64): 

 

(...) Se a documentação não der conta dessas informações, os museus, 
sobretudo os de caráter histórico, correm o risco de ser repositórios de 
objetos sem passado, que só poderão ser analisados e interpretados por 
suas propriedades físicas, limitando o trabalho da Museologia/Museografia 
de comunicar. 

 

A reflexão da autora evidência a importância da documentação, de modo que 

os museus não se tornem gabinetes de curiosidades, com exposições de objetos 

sem sentido para a sociedade, culminando no fracasso. O sistema documental 

adequado possibilita o modelo de gestão institucional, que melhor atenderá o seu 

público.  

Loureiro (2010, p.104) diz que: 

 

A documentação museológica não é fim, mas um meio. É uma ferramenta 
indispensável, não só para a localização de itens da coleção e o controle 



40 
 

 
 

dos deslocamentos internos e externos dos objetos, para o desenvolvimento 
de exposições ou outras atividades do museu, para a recuperação das 
informações intrínsecas e extrínsecas contidas ou relacionadas aos objetos 
individualmente ou em conjunto; mas também fonte para a pesquisa em 
diferentes disciplinas. 

 

Camargo-Moro (1986, p.45), afirma que “as técnicas da documentação de um 

acervo podem variar, de acordo com a instituição museológica”. O importante é que 

todos os objetos devem estar regulamentados com uma documentação que legalize 

a sua situação na instituição, sendo ele de caráter permanente ou temporário.  

Segundo a Política de Preservação de Acervos Institucionais (1995, p.20), 

esse momento deve fundamentar em princípios e normas técnicas pertinentes aos 

objetivos institucionais, de acordo com a Política de Aquisição previamente 

elaborada. 

Conforme Ferrez (1994, p.68), os componentes que constituem a 

documentação museológica são: entrada com a seleção e aquisição do acervo, 

organização e controle, recuperação e disseminação. 

A Comissão de Política de Acervos é responsável por analisar e avaliar a 

seleção, as formas de aquisição como: doação, compra, permuta (troca) e legado 

(herança comprovada por meio de testamento); como também providenciar o 

descarte ou baixa dos mesmos. Sendo assim, os museus devem elaborar 

documentos que legalize os acervos como: Termo de Doação, Termo de 

Empréstimo, Termo de Comodato e Termo de Descarte, assim como guardar a nota 

fiscal de compra do objeto. 

Segundo Ladkin (2004, p.18), para que a gestão de coleções tenha sucesso, 

as decisões sobre o acervo do museu devem ser tomadas, de modo consistente e 

após consideração cuidadosa. 

Camargo-Moro (1986, p.19) conclui:  

 

Para que um museu possa funcionar bem, atendendo a sua proposta como 
instituição é preciso que a aquisição de seu acervo seja bem selecionada, 
além de sistematizada. A idéia de selecionar acervo, sistematizando a 
aquisição, não implica em qualquer tipo de atitude anti-expansionista, e tem 
a missão de uma boa estruturação do mesmo, isto é, a vinculação perfeita 
entre acervo x filosofia da instituição x proposta de trabalho x comunidade. 

 



41 
 

 
 

Dessa forma, o cuidado pela seleção do que será representativo e herança 

cultural, reflete numa responsabilidade que engloba não somente os aspectos 

formais de um objeto, mas a tendência e a sua configuração para com o homem. 

Posterior a etapa de seleção e aquisição, o objeto inicia com procedimentos 

de tratamento da informação. O Registro ou Inventário é um dos componentes da 

documentação que permite assegurar o acervo salvaguardado, consistindo no 

controle e identificação. Segundo os Princípios Básicos da Museologia (2006, p.36-

40), este componente contempla 3 fases: “1) Ficha de entrada: preenchida logo 

quando o objeto é inserido no acervo, onde recebe um número de registro. 2) 

Numeração, é escolhido o tipo numeração que mais se adeque a necessidade do 

museu, podendo ser: corrido, alfa numérico, bipartido, binário seqüencial e tripartido 

e 3) Livro de tombo ou também chamado de Registro: livro onde registra-se todos os 

objetos do museu.” 

Cândido (2006, p.40) compreende que, “o código de identificação de cada 

objeto deve ser obrigatoriamente registrado no próprio, através de etiquetas ou outro 

tipo de marcação, sendo imprescindível a participação de um conservador neste 

processo.”  

Segundo Camargo-Moro (1986, p.42), esses procedimentos são identificados 

como decodificação básica, ou primeira etapa da documentação museológica. 

A Classificação/catalogação: constitui-se em fichas individuais com 

informações sobre cada acervo do museu. Como assinala a mesma autora (1986, p. 

79), esta segunda etapa refere-se a decodificação de profundidade. A autora não 

estabelece um padrão para a formação das fichas de catalogação, porém menciona 

que independente da especificidade do acervo, os itens abaixo são reconhecidos e 

recomendados pelo Comitê Internacional de Documentação - CIDOC e devem 

constar no Livro de Registro: 

 Nome da instituição;  

 Número de Registro da peça;  

 Data de ingresso ou aquisição;  

 Nome do objeto;  

 Descrição;  

 Classificação Genérica;  

 Forma de ingresso ou de aquisição;  

 Origem;  
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 Procedência;  

 Histórico do objeto; 

 Observação 

Camargo-Moro (1986, p.80) ressalta que o preenchimento das fichas 

classificatórias deve ser realizado mediante a presença do objeto, para instituir uma 

leitura museológica, além de ser obrigatório ter “um glossário para denominações 

(nomenclaturas) e para o seu próprio preenchimento”. 

A disseminação- refere-se à investigação do acervo, através de pesquisas e o 

mesmo é divulgado para a sociedade. A eficácia da documentação é confirmada 

quando os museus, a partir de seus produtos documentais gerados encontram base 

para promoção e difusão do conhecimento, indo além do controle e organização do 

acervo. 

Para Yassuda (2009, p. 107): 

 

O processo de documentação faz sentido quando a instituição museológica 
cria seus documentos. A partir daí, é possível traçar um plano de metas 
para a construção de um sistema documental que atenda às necessidades 
da instituição. Por exemplo, um museu que restringe sua documentação ao 
inventário da coleção, provavelmente, não se preocupa com o acesso a 
essa informação. No entanto, se o papel da documentação se amplia, 
servindo inclusive como fonte de informação para pesquisa, será necessário 
multiplicar as formas de acesso. 

 

Neste caso, a pesquisa documental em museus não se finda, as 

possibilidades de informação não se esgotam, pois os objetos continuam sua 

história, no momento em que participam de exposições, passam por processos de 

intervenções e mudam a localização. Portanto, devem ser documentadas e 

atualizadas e não existe um padrão a ser seguido. Cada museu cria um sistema 

documental de acordo com as suas particularidades, desenvolvendo suas funções 

sem comprometê-las. 
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4- METODOLOGIA 

 

Para Gerhardt e Souza (2009, p.12), “a metodologia é o estudo da 

organização, dos caminhos a serem percorridos, para se realizar uma pesquisa ou 

um estudo, ou para se fazer ciência (...)”. Portanto, é um elemento indispensável na 

configuração de uma pesquisa, pois contribui no direcionamento dos percursos a 

serem seguidos, para o alcance dos resultados e objetivos propostos. 

De acordo com Silveira e Córdova (2009, p.31), “a pesquisa pode ser 

classificada quanto a sua abordagem, natureza, objetivos e procedimentos técnicos”. 

Desta maneira, existem muitas possibilidades para adequação da pesquisa e cada 

uma delas de forma particular, oferece um parâmetro que norteará as ações, 

investigações e etapas a serem tomadas. 

Segundo Engel (2000, p.182): 

 

A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa participante engajada, em oposição 
à pesquisa tradicional, que é considerada como independente, não-reativa e 
objetiva. Como o próprio nome já diz, a pesquisa-ação procura unir a 
pesquisa à ação ou prática. 

 

Para Denzin e Lincoln (2000, p.01), a abordagem qualitativa: 

 

[...]envolve uma abordagem interpretativa e naturalista de seu objeto de 
estudo. Isso significa que pesquisadores qualitativos estudam coisas em 
seu cenário natural, buscando compreender e interpretar o fenômeno em 
termos de quais os significados as pessoas atribuem a ele. 

 

A pesquisa qualitativa é representativa para a compreensão contextual de 

todos os processos que norteiam a pesquisa, tornando-se importante para contribuir 

no gerenciamento destas informações. Consiste em obter informações descritivas 

sobre o objeto de estudo, para melhor compreendê-lo, na intenção de criar hipóteses 

e qualificar o estudo numa análise que fundamentará a sua essência.  

Por conseguinte a pesquisa-ação, ao tempo que recolhe informações, 

possibilita que o pesquisador seja um agente investigativo e atuante, permitindo 

intervir e proporcionar mudanças no ambiente pesquisado, sendo o método ideal 

para o cumprimento do trabalho. 
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Neste sentido, a realização do trabalho ocorreu entre 31 de outubro de 2013 a 

24 de janeiro de 2014 e as atividades que permitiram alcançar os objetivos 

propostos foram organizadas em etapas da seguinte forma: 

 

1. Apresentação da proposta de documentação no MACT e escolha da 

coleção: das três coleções existentes no Museu Antares de Ciências e 

Tecnologia, foi escolhida a Coleção Rochas e Minerais. 

 

2. Levantamento bibliográfico: esta etapa possibilitou reunir, organizar e fichar as 

obras que deram suporte para a formulação do presente trabalho, utilizando as 

referências bibliográficas sobre o histórico de Feira de Santana, da instituição 

museológica e as áreas de Documentação Museológica e Geologia, existentes 

na Biblioteca da UEFS e da UFRB; como também imagens da internet. 

 

3. Visita a outra instituição museológica: foi realizada uma visita ao Museu 

Geológico da Bahia (MGB) no dia 31 de outubro de 2013, que salvaguarda acervo 

similar e que tem o sistema documental definido, servindo como base nas 

primeiras etapas do processamento técnico da documentação museológica. A 

partir da observação e do diálogo com o responsável da área, foi possível analisar 

alguns procedimentos documentais adotados e relacionar com a necessidade do 

MACT. 

 

4. Coleta de dados: esta etapa consistiu em reunir as bases documentais 

existentes no MACT. Foi realizada uma revisão e análise da documentação 

produzida pelo museu. A maioria dos objetos da coleção Rochas e Minerais está 

localizada na Reserva Técnica e a outra parte na sala de exposição. Na Reserva 

Técnica, os acervos estão organizados em caixas de diferentes tamanhos nos 

armários de aço; enquanto outros foram colocados soltos no armário sobre o 

papel de seda. (Figuras 8 e 9) 
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FIGURA 8– Coleção Rochas e Minerais na Sala de Exposição.  
Fonte: Autora, 2014. 
 

 
 

FIGURA 9- Localização do acervo na Reserva Técnica. 
Fonte: Autora, 2014. 
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No que se refere à documentação museológica, o acervo dispõe apenas de 

uma planilha de arrolamento e termo de doação (Anexo 3). Na planilha de 

arrolamento encontra-se o levantamento completo da coleção, contendo 

informações referentes ao número de registro de cada peça, identificação e a 

classificação dos objetos. Os termos de doação que compreendem a maioria das 

peças, foram preenchidos depois da doação, assim como a aplicação do 

questionário, com perguntas correspondentes a origem das peças. 

Segundo o depoimento de Lise Marcelino (Museóloga do MACT) realizado no 

dia 24 de novembro de 2013, o acervo foi organizado em classes, a numeração 

bipartida foi adequada aos parâmetros adotados, colocando no lugar da sigla do 

museu, a sigla da classe que foi pré-estabelecida, seguido de um ponto e o número 

único de ordem de cada classe: Exemplo: RM.01. Desta forma, ao olhar a sigla, a 

identificação da coleção pertencente será imediata.   

 

5. Análise e Intervenção da documentação 

 

5.1- Marcação provisória das peças: para cumprir com o objetivo do trabalho, foi 

imprescindível a análise dos procedimentos da documentação museológica 

realizados anteriormente, para a confirmação e/ou a correção das imprecisões.  

Não houve necessidade de atualizar o termo de doação, pois os campos 

destinados a obter informações sobre a procedência do acervo foram devidamente 

preenchidos.  

Após reuniões com a museóloga da instituição Lise Marcelino Souza e visita 

ao Museu Geológico da Bahia (MGB), foi tomada a decisão de intervir no número de 

registro da referida coleção. Foi necessário realizar esse procedimento, pois muitas 

amostras pertencentes ao mesmo objeto foram arroladas individualmente. Sendo 

assim, as mesmas foram reunidas em lotes e identificadas apenas como um objeto 

na planilha de arrolamento, atribuindo desta maneira um novo número de ordem, o 

que conseqüentemente interferiu nas demais peças. 
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FIGURA 10- Planilha de arrolamento antes da correção. 
Fonte: Arquivos do Museu Antares de Ciência e Tecnologia, 2013.  
 

 

 
FIGURA 11- Planilha de arrolamento após a correção. 
Fonte: Arquivos do Museu Antares de Ciência e Tecnologia, 2013. 
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Após a atualização foi necessário marcar provisoriamente todas as peças, 

não sendo possível realizar após esta etapa, a marcação semipermanente do 

acervo, por falta da caneta-nanquim. Por causa disto, foi confeccionada a etiqueta 

de papel ofício com a numeração visível anexada aos objetos, de modo a relacioná-

los com a documentação produzida. Segundo Roberts (2004, p.38), “esta etapa é 

importante, para que haja a relação entre o objeto e sua documentação, que pode 

ser feita tanto na própria estrutura física do objeto, quanto por uma etiqueta.” Como 

medida provisória, este procedimento consistiu na adoção de saco plástico 

transparente para colocar os objetos que não tinham recipientes próprios, a fim de 

assegurar que a numeração estivesse correlacionada com o objeto, evitando a 

perda. (Figura 12) 

 

 

FIGURA 12- Marcação Provisória. 
Fonte: Autora, 2014. 

 

 

5.2- Criação e preenchimento da planilha de arrolamento: nesta etapa foi criada 

uma planilha de arrolamento para a coleção Rochas e Minerais (Figura 13). Foram 

contemplados nove itens: Número de Registro, identificação do objeto, coleção, 

procedência, dimensões, peso, localização, estado de conservação e observação. 
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Em seguida, os dados foram transferidos para a nova planilha de arrolamento. 

Das 232 peças do acervo foram incluídos apenas 175 objetos na nova planilha, 

ficando o restante para ser preenchido em outro momento, devido ao curto prazo 

para a realização do trabalho. 

Foram preenchidos os dados referentes ao termo de doação e depois, o 

restante. As peças doadas anteriormente ao preenchimento do termo de doação 

possuíam duas datas: A primeira refere-se à data de aplicação do Termo de Doação 

na instituição e a outra, a data em que o doador lembra que foi realizada a doação 

ao museu.  

Em consonância com a especificidade do acervo foi atribuído o item peso, 

para identificar as amostras de forma precisa, pois muitas foram unidas ao lote, 

tornando impossível obter a dimensão. Para conseguir o peso do acervo foi utilizada 

a balança de 5kg da Startools, a qual tem escala digital, com a capacidade máxima 

de 5.000 g em divisões de 1g ou 200oz em divisões de 0,1 oz. A medida utilizada foi 

o grama. O nome do objeto vem acompanhado de uma identificação, referente à sua 

localização e remessa da chegada à instituição. Neste segmento, esta informação 

foi transferida para o campo: observação. 

Muitos objetos possuíam embalagens próprias de acondicionamento, o que 

permitiu obter dois pesos: com e sem embalagem. Deste modo, foi preenchida na 

tabela a sigla “c/”, para notificar o peso equivalente ao objeto somado a sua 

embalagem e “s/”, para notificar o peso da peça sem a embalagem. 

No que se refere à dimensão foram adotadas algumas convenções. As peças 

reunidas em lotes ou mesmo aquelas que possuíam mais de uma rocha ou mineral 

não foram utilizadas tais medidas, ficando o item peso encarregado de confirmar se 

houve a perda do objeto com o decorrer do tempo. Nas peças soltas foram obtidas 

medidas das extremidades maiores, adotando a nomenclatura dimensão 1, 

dimensão 2 e restante do acervo foi recebeu as medidas de altura, largura e 

comprimento. 
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FIGURA 13-  Nova planilha de arrolamento da Coleção Rochas e Minerais 
Fonte: Autora, 2014. 

 

5.3- Criação e preenchimento da Ficha de Catalogação: nesta etapa foi 

criada uma ficha de catalogação com itens que abrangem informações básicas de 

investigação e descritores que possibilite pesquisas mais aprofundadas. Desta 

maneira, inicialmente foram colocados os itens mínimos e obrigatórios, 

estabelecidos pelo CIDOC e posteriormente, a adequação dos itens de acordo com 

a especificidade do acervo. 

A ficha de catalogação da Coleção Rochas e Minerais contém trinta e quatro 

itens organizados em seis grupos: 1) Número de Registro. 2) Dados de Identificação: 

nome do objeto, termo/classificação, data de aquisição, forma de aquisição, origem, 

procedência, descrição, registro fotográfico, dimensões e peso. 3) Imagens. 4) 

Dados técnicos da amostra: MINERAL- grupo, composição química, dureza, 

densidade e cor. ROCHA- tipo, composição mineral, composição química e textura; 

contexto geológico, coletor e importância econômica. 5) Dados históricos: 

Localização, pesquisas, exposições, publicações, observações, referências 

bibliográficas e estado de conservação. 6) Preenchimento: Data, Nome do 

museólogo responsável pela instituição e nome do responsável pelo registro. 

(Figura 14) 
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  Figura 14- Ficha de Catalogação criada para a Coleção Rochas e Minerais 
  Fonte: Autora, 2014. 
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Para o preenchimento dos itens da ficha de catalogação foi necessário criar 

um glossário a seguir:  

 

1. NÚMERO DE REGISTRO: refere-se ao número de registro do objeto. 

 

2. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 

2.1 Nome do Objeto: nomenclatura do acervo. 

2.2 Classificação/Termo: refere-se à classificação do acervo, seguido do substantivo 

comum que identifica o objeto na coleção, de acordo com aquela estabelecida 

pelo museu. Exemplo: Rochas e Minerais/Amostra de mineral. 

2.3 Data de Aquisição: refere-se à data de aquisição da amostra, afirmada a partir 

do termo de doação.  

2.4 Forma de aquisição: aponta a forma pela qual o objeto passou a integrar a 

coleção do Museu, tendo as seguintes opções: doação (por meio de pessoas 

físicas ou jurídicas), compra e permuta (proveniente de troca com outros órgãos 

públicos). 

2.5 Origem: corresponde ao local de origem da amostra, apontado pela 

Cidade/Estado. 

2.6 Procedência: indica o último proprietário da peça, antes da entrada do objeto na 

instituição. 

2.7 Descrição: descrever detalhadamente a peça. 

2.8 Registro fotográfico: imagem da amostra para identificação imediata. 

2.9 Dimensões: medida da peça em milímetros, fornecendo os dados do objeto.  

 

3. IMAGENS: fotos da amostra em ângulos diferentes, de modo a favorecer a 

visualização dos detalhes do objeto. 

 

4. DADOS TÉCNICOS este item deve ser preenchido segundo a especificidade da 

amostra, as quais podem ser: 

 

4.1- MINERAL: 

4.1.1 Grupo: identifica o grupo a qual pertence o mineral. 

4.1.2 Composição Química: descreve o elemento químico, que compõe o mineral. 
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4.1.3 Dureza: descreve a resistência do mineral. 

4.1.4 Densidade: descreve o peso específico em gramas. 

4.1.5 Cor: identifica a cor do mineral.  

 

4.2- ROCHA:  

4.2.1 Tipo: identifica o tipo de rocha do mineral. 

4.2.2 Composição Mineral: identifica os minerais constituintes da rocha, segundo a 

classificação da proporção aproximada: Leucocrático, Melanocrático ou 

Mesocrática.  

4.2.3 Composição química: identifica a composição química, aproximada da rocha. 

4.2.4 Textura: aponta a textura referente à amostra: Equigranular, Porfirítica, 

Orientada, Clástica ou outra. 

4.3  Contexto geológico: descreve sucintamente sobre as condições de formação da 

amostra/fragmento. 

4.4 Coletor: descritor a ser preenchido, caso a amostra seja adquirida por meio da 

coleta. 

4.5 Importância econômica: aponta a aplicação da amostra no contexto social, tendo 

como opções: Minérios, pesquisas, indústria, ornamentação e outros. 

 

5. DADOS HISTÓRICOS DA AMOSTRA 

 

5.1 Localização: indica o local onde está guardado o objeto na instituição. 

5.2 Pesquisas: descreve os títulos das pesquisas acadêmicas produzidas, a partir da 

amostra. 

5.3 Exposições: descreve informações sobre as exposições produzidas, com as 

amostras. 

5.4 Publicações: descreve as publicações da categoria científica, produzida a partir 

da amostra. 

5.5 Observações: informações complementares sobre a peça. 

5.6 Referências: fontes utilizadas no preenchimento da ficha de catalogação, 

referentes aos dados específicos das amostras de rocha ou mineral. 

5.7 Estado de conservação: aponta o grau de estado de conservação da amostra. 
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6. PREENCHIMENTO 

 

6.1 Local/Data: refere-se à cidade e a data em que foi preenchida a ficha de 

catalogação. 

6.2 Nome da museóloga responsável: museóloga da instituição. 

6.3 Nome do responsável pelo registro: nome da pessoa responsável pelo 

preenchimento da ficha de catalogação. 

Foi criado também um glossário nomenclator (Apêndice 1),  que define cada 

descritor da ficha de catalogação de forma a padronizar a linguagem, evitar 

equívocos e sinônimos no preenchimento das informações. 

Ao mesmo tempo em que era realizado o preenchimento da ficha de 

catalogação, as amostras eram fotografadas para evitar manuseio repetitivo das 

mesmas. Foram documentados apenas 60 objetos da Coleção Rochas e Minerais 

utilizando a ficha de catalogação, escolhidos de forma sequencial a partir da planilha 

de arrolamento. Destes, apenas dez foram selecionados para compor o apêndice do 

presente trabalho, como critério ilustrativo, sendo cinco correspondentes a amostras 

de diferentes rochas e cinco de diferentes minerais (escolhidos de forma aleatória). 

A documentação produzida foi arquivada no computador da Reserva Técnica 

do MACT e na pasta Documentação da Coleção Rochas e Minerais, contendo 

subpastas nomeadas com os respectivos números de registro (Figura 15). Deste 

modo, cada pasta foi destinada a um objeto para guardar sua ficha de catalogação e 

registros fotográficos.  

 

  FIGURA 15- Organização da documentação produzida no computador. 
  Fonte: Autora, 2014. 
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5- RESULTADOS DA PESQUISA 

 

A finalidade do presente trabalho foi contribuir com a implementação de um 

sistema de gerenciamento de informações da Coleção Rochas e Minerais no Museu 

Antares de Ciência e Tecnologia (MACT). 

Considerando as premissas da documentação, esta pesquisa colaborou com 

a organização da documentação produzida anteriormente numa base de dados, 

difundidas através da ficha de catalogação, que foi o instrumento principal para a 

organização da mesma.  No MACT, a coleção encontrava-se na fase identificada 

como a primeira etapa da documentação museológica intitulada decodificação 

básica, como posiciona Camargo-Moro (1986, p.41).  

A partir de então foi produzida a documentação sobre o acervo, possibilitando 

uma melhor organização para fins de controle, localização e identificação de cada 

peça. Foi produzida uma nova planilha de arrolamento e uma ficha de catalogação 

específica para a Coleção Rocha e Minerais. O registro fotográfico se tornou um 

instrumento para identificação do acervo, evitando desordens, no que tange a perda 

da numeração; podendo ser reconhecida e relacionada através do seu e peso e a 

verificação imediata com a fotografia.  

Segundo Julião (2006, p.97) 

 

(...) a documentação museológica procede à identificação, classificação, 
organização e ao levantamento de dados históricos dos objetos, 
constituindo-se a base de informações sobre o acervo do museu. 
Usualmente é a primeira abordagem que se faz do acervo, com o objetivo 
de decodificar as informações contidas nos objetos, e criar um instrumento 
de pesquisa, na forma de um inventário, catálogo ou registro. Constitui um 
meio de acesso informacional aos bens culturais, que subsidia a gestão do 
acervo e o desenvolvimento de diferentes atividades do museu, nas áreas 
de pesquisa, educação e difusão. 

 

O papel disseminador de informações era visto nas exposições, porém não se 

tinham os instrumentos documentais necessários para que as mesmas fossem 

preservadas.   

Os resultados obtidos na instituição foram positivos, pois o trabalho de 

documentação museológica da Coleção Rochas e Minerais apresentava lacunas, o 

que comprometia a disseminação das informações. No momento da execução deste 

trabalho, decidiu-se criar uma ficha de catalogação que atenda as características 

específicas de cada coleção. 
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6- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este Trabalho de Conclusão do Curso de Graduação em Museologia teve 

como objetivo geral a criação de instrumentos de documentação museológica para a 

Coleção Rochas e Minerais do Museu Antares de Ciência e Tecnologia (MACT) em 

Feira de Santana.  

A única museóloga do MACT realiza as atividades de documentação, 

conservação, exposições, ações educativas, pesquisa, avaliação de público e 

divulgação do museu. O que faz com que as atividades de documentação sejam 

interrompidas sempre. 

A ficha de catalogação sobre a Coleção Rochas e Minerais estabeleceu a 

correlação entre a origem, as propriedades, o contexto atual da produção e o uso da 

mesma. Surgiram muitas dificuldades, porém estas serviram como experiência e 

promoveram a busca de sugestões imediatas para o trabalho de documentação 

museológica no MACT. O preenchimento da ficha de catalogação deste acervo o 

transformou em documento, capaz de divulgar informações seguras à sociedade. 

Porém, sugere-se que seja estabelecido um banco de dado, para a digitalização das 

informações sobre cada objeto. Como também encaminhar os livros didáticos da 

coleção Biologia e a cópia do termo de doação de cada um para a Biblioteca Setorial 

da UEFS; para que seja realizada a catalogação deste acervo bibliográfico, de 

acordo com a prática da biblioteconomia.  

Alguns museus acham que a documentação museológica é uma área da 

Museologia que não apresenta resultados imediatos, parecendo ser dispensável. O 

trabalho desenvolvido no MACT torna-se um exemplo, para que outras instituições 

se sintam estimuladas a realizar o mesmo e a partir de então, a divulgação em sites 

e blogs são essenciais para valorizar a Coleção de Rochas e Minerais.  
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ANEXO 1-  ESTATUTO DE MUSEUS  
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ANEXO 2–REGIMENTO INTERNO DO MUSEU ANTARES DE CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 
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  ANEXO 3 – TERMO E QUESTIONÁRIO DE DOAÇÃO DO MUSEU ANTARES DE 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
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APÊNDICE 1: NOMENCLATOR DA FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO 

ROCHAS E MINERAIS DO MUSEU ANTARES DE CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA/OBSERVATÓRIO ASTRONÔMICO ANTARES – UEFS 

 

 

1. NÚMERO DE REGISTRO: sistema de numeração que identifica o objeto dentro 

da coleção. 

 

2. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO: conjunto de descritores, destinados a reunir 

informações básicas sobre o objeto. 

 

2.1 Nome do Objeto: nome do objeto. 

2.2 Classificação/Termo: instrumento de pesquisa que classifica o objeto, de acordo 

com a classe funcional estabelecida pelo museu. Para termo, observar as situações 

singulares e identificar: 

 a. amostra ou fragmento de rocha; 

 b. amostra ou fragmento de mineral; 

2.3 Data de Aquisição: dia, mês e ano de aquisição da amostra em algarismo. 

2.4 Forma de aquisição: identifica o modo, pela qual o objeto passou a integrar a 

coleção do museu: 

 a.  Doação: doado por meio de pessoa física ou jurídica; 

 b. Compra: se o objeto foi adquirido mediante pagamento;  

 c. Permuta: oriundo de troca com outros órgãos públicos. 

2.5 Origem: indica a cidade seguido de barra e o Estado  onde a peça foi originada, 

ou somente o nome do Estado.  

2.6 Procedência: indica o nome do último proprietário da peça (responsável oficial 

pela doação, compra ou permuta) 

2.7 Descrição: descrever detalhadamente a peça, iniciando da definição geral para o 

particular, evitando informações que sugere conhecimento anterior. Começar a 

leitura descrevendo o formato e material. Neste campo, descrever também 

inscrições, legendas ou marcas.   

2.8 Registro fotográfico: imagem da amostra para identificação imediata. 

2.9 Dimensões:  informar a medida da peça em milímetros e convenções a serem 

observadas: 
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 a. Fragmentos unidos em lotes, não obter medidas; 

 b. Fragmentos sem embalagens: obter medidas das extremidades maiores, 

adotando a nomenclatura dimensão 1, dimensão 2  e dimensão 3 dos respectivos 

objetos;  

 c. Amostra ou fragmento com embalagens próprias de acondicionamento 

(caso seja possível desmembrar), obter dois pesos com e sem embalagem; 

 d. Conjunto de fragmentos ou parte de um mesmo objeto, com embalagem 

própria de acondicionamento. Caso não seja possível desmembrar, obter as 

medidas de altura, largura e comprimento.  

 

3. IMAGENS: fotos da amostra em vários ângulos diferentes. 

 

4. DADOS TÉCNICOS: conjunto de descritores designados a apontar características 

específicas da amostra, devendo ser preenchido segundo o tipo da amostra (rocha 

ou mineral). 

 

4.1- MINERAL:  

4.1.1 Grupo: descrever o grupo a qual pertence o mineral, de acordo com a sua 

composição química. 

4.1.2 Composição Química: descrever o elemento químico que compõe o mineral. 

4.1.3 Dureza: descrever a resistência do mineral, utilizando a escala relativa de 

MHOS. 

4.1.4 Densidade: descrever o peso específico em gramas, no que se refere à 

medida da massa e volume do mineral. 

4.1.5 Cor: identifica a cor do mineral. Observar que a cor pode variar, devido as 

impurezas existentes nos minerais e a superfície do mineral pode estar alterada, não 

mostrando a sua verdadeira cor. 

 

4.2- ROCHA:  

4.2.1 Tipo: identifica o tipo de rocha, de acordo com sua origem. 

4.2.2 Composição Mineral: deverá ser escolhida uma das três alternativas, de 

acordo com a composição mineralógica da amostra, classificada segundo a 

proporção aproximada de minerais existentes na rocha: 

 a. Leucocrático: quando a amostra for rica em minerais claros; 
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 b. Melanocrático: quando predominar mais de 60% de minerais escuros; 

 c. Mesocrática: Possui entre 30 e 60% de minerais escuros. 

 

4.2.3 Composição química: descrever os componentes químicos existentes na 

rocha, incluindo os essenciais, acessórios e acidentais, quando houver.  

4.2.4 Textura: deverá ser assinalada uma das cinco alternativas, de acordo com a 

textura da amostra: 

 a. Equigranular: quando a textura da amostra apresentar característica das 

rochas graníticas ou qualquer outra formada em profundidade.  

 b. Porfirítica: quando a textura da amostra for caracterizada, pela existência 

de cristais bem formados. 

 c. Orientada: quando a textura da amostra apresentar maior comprimento 

perpendicular à direção dos esforços.  

 d. Clástica: quando as partículas da textura apresentar-se desagregadas, 

transportadas e depositadas 

 e. Outra: quando os campos anteriores não contemplar, descrever a textura 

referente à amostra. 

4.3 Contexto Geológico: descrever sucintamente sobre as condições de formação da 

amostra/fragmento. 

4.4 Coletor: descritor a ser preenchido, caso a amostra seja adquirida por meio da 

coleta. descrever o nome do responsável pela coleta. 

4.5 Importância econômica: deverá ser assinalada, uma das alternativas de 

aplicação da amostra no contexto social: 

 a. Minérios: quando encontrada em minérios; 

 b. Pesquisas: quando utilizada em pesquisas para construção do 

conhecimento; 

 c. Indústria: quando utilizada no setor industrial; 

 d. Ornamentação: quando utilizada em ornamentação de ruas, edifícios, 

dentre outros; 

 e. Outros: descrever outras formas de aplicação da amostra, no contexto 

econômico. 

 

5. DADOS HISTÓRICOS DA AMOSTRA - Conjunto de descritores destinados a 

identificar a historicidade do objeto, seus possíveis usos e alterações ao longo do 
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tempo na instituição, fontes consultadas durante o preenchimento da ficha de 

catalogação, informações relacionadas à integridade física do objeto, além de 

informações complementares. 

 

5.1 Localização: descrever o local onde está guardado o objeto na instituição, na 

data do preenchimento da ficha. 

5.2 Pesquisas: descrever os títulos das pesquisas acadêmicas produzidas, a partir 

da amostra, assim como as citações da publicação, seguido do ano e o número da 

página. 

5.3 Exposições: descrever as exposições produzidas de forma cronológica crescente 

a partir das amostras, seguindo a seguinte ordem: Nome da exposição e ano. 

5.4 Publicações: descrever as citações de publicações de categoria científica, 

produzida a partir da amostra, seguido do ano e número da pagina. 

5.5 Observações: descrever informações complementares sobre a peça não 

contempladas nos 33 itens específicos da ficha de catalogação, além de registrar os 

procedimentos de conservação preventiva, restauração realizados com o objeto. 

5.6 Referências: fontes utilizadas no preenchimento da ficha de catalogação, 

referentes aos dados específicos das amostras de rocha ou mineral. 

5.7 Estado de conservação: deverá ser escolhida uma das três alternativas (ótimo, 

bom ou regular), que melhor defina o estado de conservação do objeto. 

 

6. PREENCHIMENTO 

 

6.1 Local/Data: Colocar o nome da cidade e a data (algarismo com dois dígitos), 

mês (por extenso) e ano (algarismo com quatro dígitos), em que foi preenchida a 

ficha de catalogação. 

6.2 Nome da museóloga responsável: identificar a museóloga da instituição. 

6.3 Nome do responsável pelo registro: nome da pessoa responsável pelo 

preenchimento da ficha de catalogação. 
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APÊNDICE 2 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 11- PLANILHA DE ARROLAMENTO DA COLEÇÃO  ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 3 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 4 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 5 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 6 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 7 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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 APÊNDICE 8 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 9 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 10 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 11 – FICHA DE CATALOGAÇÃO DA COLEÇÃO ROCHAS E MINERAIS 
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APÊNDICE 12- PLANILHA DE ARROLAMENTO DA COLEÇÃO  ROCHAS  E MINERAIS 

 


